
Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, o mundo inteiro está

preocupado com a situação da Amazônia. Nas últimas semanas, aumentaram

na região os focos de incêndios.

Dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE mostraram

que o número de queimadas no Brasil subiu 83% de janeiro a agosto deste ano

em comparação com 2018.

Trata-se de uma situação extremamente perigosa. É inaceitável o que

está acontecendo. Não podemos ficar de braços cruzados diante dessas

agressões ao meio ambiente.

Precisamos unir esforços para salvar a Floresta Amazônica, exigindo das

autoridades competentes ações responsáveis e contundentes para a

preservação de uma das regiões mais ricas e importantes do planeta.

“Estou profundamente preocupado com os incêndios na floresta

amazônica. Em meio a uma crise climática global, não podemos arcar com

mais danos a uma importante fonte de oxigênio e de biodiversidade”, salientou

o Secretário-Geral da ONU, António Guterres, por meio de publicação no

Twitter.

Em nota oficial, divulgada no final de agosto, o Sistema das Nações

Unidas no Brasil pediu que as autoridades intensifiquem as estratégias para

conter as chamas que consomem partes da Floresta Amazônica e outros

biomas do Norte e Centro-Oeste do Brasil, além de reforçar os mecanismos de

monitoramento para evitar as queimadas e os desmatamentos ilegais.

“O Sistema das Nações Unidas no Brasil externa profunda preocupação

com os incêndios que consomem partes da Floresta Amazônica e outros

biomas nas Regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil e de países vizinhos e

solicita que sejam intensificados os esforços dos governos e de apoio às

comunidades locais para conter a queima da vegetação, vital para o equilíbrio

climático e das condições de vida”, disse a nota da ONU.

“A Amazônia desempenha um papel prioritário para a manutenção da



biodiversidade por ser a maior área de floresta tropical remanescente da terra.

A ONU no Brasil acredita ser imperioso reforçar os sistemas de monitoramento

da região a fim de evitar as queimadas e os desmatamentos ilegais, que

podem comprometer a vida de 33 milhões de pessoas que vivem na região,

incluindo 420 comunidades indígenas”, ressaltou o comunicado das Nações

Unidas.

Na semana passada, foi realizada uma Comissão Geral nesta Casa em

que especialistas e Parlamentares aprofundaram a discussão sobre o tema.

De acordo com dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

—INPE,  o número de queimadas na região passou de 10,4 mil em agosto de

2018 para 30,9 mil no mesmo mês de 2019. O recorde anterior foi em 2010,

quando foram registrados 45 mil focos de incêndio na Amazônia brasileira.

Os especialistas explicaram, durante a Comissão Geral, que os incêndios

na região estão relacionados ao desmatamento, uma ação que causa sérios

danos ao equilíbrio climático do mundo e do Brasil, registrou reportagem da

Agência Câmara sobre a reunião.

O pesquisador Paulo Brando, do Instituto de Pesquisa Ambiental da

Amazônia — IPAM, afirmou que uma única árvore grande derrubada na região

pode deixar de bombear para a atmosfera de 300 a 500 litros de água que é

retirada do solo, esticando a estação seca e aumentando os riscos de

queimadas. “Quando a gente reduz a capacidade desse sistema de bombear

água para a atmosfera, a gente aumenta a temperatura”, pontuou.

Representantes da região na Comissão Geral pediram mais presença do

Estado na Amazônia. O Presidente do PV no Pará, José Carlos Lima da Costa,

defendeu o planejamento do território amazônico e a implantação de um

programa de reflorestamento, para gerar empregos, em parceria com

EMBRAPA, ICMBio e Organizações Não Governamentais, ressaltou a

reportagem da Agência Câmara.

Na opinião da Presidente da Comissão Nacional de Direito Ambiental da



Ordem dos Advogados do Brasil — OAB, Marina Gadelha, uma das medidas

mais urgentes é o combate à impunidade.

“Temos notícias de um dia do fogo. Esses fatos são reais? Se são reais,

quem são os responsáveis? Essas pessoas precisam ser responsabilizadas,

devem fazer a recomposição de áreas degradadas ou pagar indenização”,

sugeriu.

Durante a Comissão Geral, Dom Evaristo Spengler, Bispo da Rede

Eclesial Pan-Amazônica	, entregou aos Parlamentares uma carta escrita pelos

bispos da Amazônia brasileira, registrou a matéria da Agência Câmara.

“A Amazônia é um território em disputa por diferentes visões de mundo.

Modos diferentes de tratar a economia. De um lado, povos tradicionais,

indígenas, quilombolas e ribeirinhos. De outro lado, o agronegócio, as

madeireiras, os mineradores. Esse modelo de confronto está em todos os

lugares. Nós estamos do lado dos fracos”, salientou Dom Evaristo.

Sras. e Srs. Deputados, precisamos investir mais em políticas de

preservação ambiental, fiscalização de atos ilegais, combate ao desmatamento

e às queimadas, além de adotar medidas preventivas, como campanhas de

comunicação de cunho educacional voltadas para a população sobre a

importância de cuidar do meio ambiente.

Temos que romper com a visão errada de que a proteção ambiental

atrapalha a produção. O mundo inteiro segue na direção contrária a esse tipo

de pensamento, e o Brasil não pode ficar para trás. A agricultura e a pecuária

dependem da preservação da natureza.

É fundamental sedimentar o caminho do desenvolvimento sustentável e

equilibrado, com distribuição de renda e profundo respeito ao meio ambiente.

Só assim vamos prosperar.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigada.


